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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº  26. 370 , DE    14  DE  OUTUBRO  DE 2005

Ratifica Convênios e Ajustes SINIEF celebrados na 119ª reu-
nião ordinária do CONFAZ, realizada no dia 30 de setembro
de 2005, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Convênios
ICMS e ECF e os Ajustes SINIEF celebrados nos termos dispostos nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966); na Lei Complementar nº 24, de 7
de janeiro de 1975; nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e
no art. 63 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997,

D E C R E T A:
Art. 1º   Ficam ratificados os Convênios ICMS 94/05 a 120/05, o Convênio ECF

03/05 e os Ajustes SINIEF 04/05 a 07/05, celebrados na 119ª reunião ordinária do Conselho
Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, realizada em Manaus – AM, no dia 30 de setembro de
2005, publicados no Diário Oficial da União, em 5 de outubro de 2005.

Art. 2º   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
SEDE DO ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO ES-

TADO EM CAMPINA GRANDE ,  14 de outubro de 2005; 117º da Proclamação da República.

CONVÊNIO ICMS 94/05

Autoriza os Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do
Sul e Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas saídas
internas e interestaduais de maçã e pêra.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do

Sul e Santa Catarina autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações internas e interesta-
duais de maçã e pêra.

Cláusula segunda A faculdade prevista no § 2° da cláusula primeira do Convê-
nio ICM 44/75, de 10 de dezembro de 1975, poderá ser aplicada na hipótese deste convênio.

Cláusula terceira Fica revogada a cláusula sexta do Convênio ICMS 153/04,
de 10 de dezembro de 2004.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 95/05

Dispõe sobre o cumprimento de obrigações tributárias decor-
rentes do uso de sistemas de distribuição de energia elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966),  resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Sem prejuízo do cumprimento das obrigações principal e

acessórias, previstas na legislação tributária de regência do ICMS, a empresa distribuidora de
energia elétrica deverá emitir mensalmente nota fiscal, modelo 6, a cada consumidor livre ou
autoprodutor que estiver conectado ao seu sistema de distribuição, para recebimento de energia
comercializada por meio de contratos a serem liquidados no âmbito da Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica, ainda que adquirida de terceiros.

Parágrafo único. A nota fiscal prevista no caput deverá conter:
I - como base de cálculo, o valor total dos encargos de uso relativos ao respectivo

sistema de distribuição, ao qual deve ser integrado o montante do próprio imposto;
II - a alíquota interna aplicável;
III - o destaque do ICMS.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de novembro de 2005.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 96/05

Convalida procedimentos adotados nos termos do Convênio
ICMS 126/98, que dispõe sobre concessão de regime especi-
al, na área do ICMS, para prestações de serviços públicos de
telecomunicações.

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª

reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e na
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975,  resolve celebrar o seguinte,

C O N V Ê N I O
 Cláusula primeira Ficam convalidados os procedimentos adotados, com base

no Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, pela empresa Local Serviços de Teleco-
municações Ltda. a partir de 1º de maio de 2005 até a data de sua inclusão no Anexo Único do
referido convênio.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
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Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 97/05

Altera o Convênio ICMS 126/98, que dispõe sobre concessão
de regime especial, na área do ICMS, para prestações de
serviços públicos de telecomunicações.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª reu-
nião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto
no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados da cláusula décima primeira

do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, passam a vigorar com as seguintes redações:
I – o caput da cláusula décima primeira:
“Cláusula décima primeira As empresas de telecomunicação poderão impri-

mir suas Notas Fiscais de Serviços de Telecomunicações (NFST) conjuntamente com as de outras
empresas de telecomunicação em um único documento de cobrança, desde que:”;

II – o inciso II da cláusula décima primeira:
“II – as empresas envolvidas estejam relacionadas no Anexo Único ou quando

uma das partes for empresa de Serviço Móvel Especializado (SME) ou Serviço de Comunicação
Multimídia (SCM) e a outra esteja relacionada no Anexo Único.”;

III  - a alínea “a” do inciso IV da cláusula décima primeira:
“a) requerer, conjunta e previamente, à repartição fiscal a que estiverem vincu-

ladas autorização para adoção da sistemática prevista nesta cláusula”.
Cláusula segunda Ficam acrescentados os §§ 2º e 3º à cláusula décima primeira do

Convênio ICMS 126/98, com a redação que se segue, renomeando para § 1º o atual parágrafo único:
“§ 2º Na hipótese do inciso II, quando apenas uma das empresas estiver incluída

no anexo a emissão do documento caberá a essa empresa.
§ 3o A legislação de cada unidade federada poderá impor restrições para a conces-

são da autorização.”.
Cláusula terceira Fica revogado o inciso V da cláusula décima primeira do

Convênio ICMS 126/98.
Cláusula quarta As empresas que comunicaram a adoção da impressão conjun-

ta nos moldes da legislação anterior deverão requerer autorização para a impressão conjunta
prevista na cláusula décima primeira do Convênio ICMS 126/98, até 31 de dezembro de 2005.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de novembro de 2005.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 98/05
 

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, que dispõe
sobre concessão de regime especial, na área do ICMS, para
prestações de serviços públicos de telecomunicações.

  
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª

reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, de 11 de

dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação, substituindo-se o item 84 e renumerando-
se os itens 110 a 114 para 97 a 101:

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

“ Item Empresa Sede Área de Atuação 

84 Telet s/a Porto Alegre - RS  Todo Território Nacional, 

(STFC em LDN e LDI) e 
RS, SC e PR  (SMP)”; 

 

“Item Empresa Sede Área de Atuação 

97 DSLi Vox3 
BRASILTELECOMUNICAÇÕES 
LTDA 

São Paulo - SP SP, RJ e DF (STFC Local, 
em LDN e LDI) 

98  Epsilon Informática e 
Telecomunicações Ltda. 

São Paulo - SP Todo Território Nacional 
(STFC Local, LDN e LDI) 

99 

 

Alpamayo Telecomunicações e 
Participações S.A.  

Rio de Janeiro – 
RJ 

Todo Território Nacional 
(STFC Local, LDN e LDI) 

100 

 

Local Serviços de 
Telecomunicações Ltda. 

Eusébio - CE CE (STFC Local) 

101 

 

LinkNet Tecnologia e 
Telecomunicações Ltda. 

DF Todo Território Nacional 
(STFC Local, LDN e 
LDI)”. 

 

CONVÊNIO ICMS 99/05

Altera o Convênio ICMS 28/05, que autoriza os estados que
menciona a conceder isenção do ICMS na importação de bens
destinados à modernização de zonas portuárias do Estado.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O item 4 do Anexo Único do Convênio 28/05, de 1º de abril

de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

Cláusula segunda Ficam estendidas ao Estado do Espírito Santo as disposições
do Convênio ICMS 28/05.

Cláusula terceira Ficam os Estados autorizados a não exigir o imposto inci-
dente nas operações realizadas no período de 25 de abril de 2005 até a data de início de vigência
deste convênio e nos seus termos, relativamente aos bens identificados pelos códigos 8426.41.10
e 8426.41.90 da NCM, constantes do item 4 do Convênio ICMS 28/05.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 100/05

Revigora as disposições do Convênio ICMS 04/98, que auto-
riza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS
nas operações com transporte ferroviário. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam revigoradas as disposições do Convênio ICMS 04/

98, de 18 de fevereiro de 1998, produzindo efeitos até 31 de outubro de 2006.
Cláusula segunda Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a não exigir o

imposto incidente nas operações e prestações realizadas pela Companhia Fluminense de Trens
Urbanos – FLUMITRENS no período compreendido entre o dia 22 de julho de 2005 e a data de
início de vigência deste convênio e nos termos do Convênio ICMS 04/98.

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não autoriza a restituição ou compen-
sação de importâncias já recolhidas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
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Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 101/05

Exclui os Estados de Pernambuco e Rondônia das disposições
do Convênio ICMS 107/95, que autoriza os Estados que men-
ciona a conceder isenção do ICMS nas operações com ener-
gia elétrica e nas prestações de serviços de comunicação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
 Cláusula primeira Ficam os Estados de Pernambuco e Rondônia excluídos das

disposições do Convênio ICMS 107/95, de 11 de dezembro de 1995.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 102/05

Inclui produto no Anexo II do Convênio ICMS 52/91, que
concede redução da base de cálculo nas operações com equi-
pamentos industriais e implementos agrícolas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo II do Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro

de 1991, fica acrescido dos itens 31, 32, 33 e 34, com as seguintes redações:

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

“31 - Aparelho de Radionavegação para uso agrícola 8526.91.00 
32 - Estufa agrícola pré-fabricada em estrutura de aço ou 
alumínio, com coberturas e fechamentos em filmes, telas ou 
placas de plástico, opcionalmente com janelas e cortinas de 
acionamento manual ou motorizado, exaustores, iluminação 
elétrica, bancadas de cultivo e sistemas de aquecimento. 

9406.00.10 

33 - Troncos (Bretes) de contenção bovina 4421.90.00 
34 - Balanças bovinas mecânicas ou eletrônicas 8423.30.90 

8423.82.00”. 

CONVÊNIO ICMS 103/05

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS
nas operações com fármacos e medicamentos destinados a
órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e
Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho

de 2002, fica acrescido dos itens 90 a 118, com as seguintes redações:

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

“ Item Fármacos NBM/SH-
NCM 

Fármacos 

Medicamentos NBM/SH-NCM 
Medicamentos 

90 Soro Anti-
Aracnídico 

3002.10.19 Soro Anti-Aracnídico 3002.10.19 

91 Soro Anti-
Botrópico 

3002.10.19 Soro Anti-Botrópico 3002.10.19 

92 Soro Anti-
Bot/Crotálico 

3002.10.19 Soro Anti-Bot/Crotálico 3002.10.19 

93 Soro Anti-
Bot/Laquético 

3002.10.19 Soro Anti-Bot/Laquético 3002.10.19 

94 Soro Anti-
Botulínico 

3002.10.19 Soro Anti-Botulínico 3002.10.19 

95 Soro Anti-Crotálico 3002.10.19 Soro Anti-Crotálico 3002.10.19 
96 Soro Anti-Diftérico 3002.10.15 Soro Anti-Diftérico 3002.10.15 

97 Soro Anti-Elapídico 3002.10.19 Soro Anti-Elapídico 3002.10.19 
98 Soro Anti-

Escorpiônico 
3002.10.19 Soro Anti-Escorpiônico 3002.10.19 

99 Soro Anti-
Lactrodectus 

3002.10.19 Soro Anti-Lactrodectus 3002.10.19 

100 Soro Anti-Lonômia 3002.10.19 Soro Anti-Lonômia 3002.10.19 
101 Soro Anti-

Loxoscélico 
3002.10.19 Soro Anti-Loxoscélico 3002.10.19 

102 Soro Anti-Rábico 3002.10.19 Soro Anti-Rábico 3002.10.19 
103 Soro Anti-Tetânico 3002.10.12 Soro Anti-Tetânico 3002.10.12 
104 Soro - Outros soros 3002.10.19 Soro - Outros soros 3002.10.19 
105 Vacina BCG 3002.20.29 Vacina BCG 3002.20.29 
106 Vacina contra Febre 

Amarela 
3002.20.29 Vacina contra Febre Amarela 3002.20.29 

107 Vacina contra 
Haemóphilus 

3002.20.29 Vacina contra Haemóphilus 3002.20.29 

108 Vacina contra 
Hepatite B 

3002.20.23 Vacina contra Hepatite B 3002.20.23 

109 Vacina contra 
Influenza 

3002.20.29 Vacina contra Influenza 3002.20.29 

110 Vacina contra 
Poliomielite 

3002.20.22 Vacina contra Poliomielite 3002.20.22 

111 Vacina contra Raiva 
Canina 

3002.20.29 Vacina contra Raiva Canina 3002.20.29 

112 Vacina contra Raiva 
Vero 

3002.20.29 Vacina contra Raiva Vero 3002.20.29 

113 Vacina Dupla 
Adulto 

3002.20.29 Vacina Dupla Adulto 3002.20.29 

114 Vacina Dupla 3002.20.29 Vacina Dupla Infantil 3002.20.29 
115 Vacina Tetravalente 3002.20.29 Vacina Tetravalente 3002.20.29 
116 Vacina Tríplice 

DPT 
3002.20.27 Vacina Tríplice DPT 3002.20.27 

117 Vacina Tríplice 
Viral 

3002.20.26 Vacina Tríplice Viral 3002.20.26 

118 Vacinas - Outras 
vacinas para 
medicina humana 

3002.20.29 Vacinas - Outras vacinas para 
medicina humana 

3002.20.29”. 

CONVÊNIO ICMS 104/05

Altera o Convênio ICMS 38/01, que concede isenção às ope-
rações internas e interestaduais com automóveis de passa-
geiros, para utilização como táxi.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 38/

01, de 6 de julho de 2001, passam a vigorar com as seguintes redações:
I – o caput da cláusula primeira:
“Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas internas e interestaduais

promovidas pelos estabelecimentos fabricantes ou por seus revendedores autorizados, de automó-
veis novos de passageiros com motor até 127 HP de potência bruta (SAE), quando destinados a
motoristas profissionais, desde que, cumulativa e comprovadamente:”;

II – a cláusula sexta:
“ Cláusula sexta Para aquisição de veículo com o benefício previsto neste

convênio, o interessado deverá apresentar requerimento instruído com os seguintes documentos:
I – declaração fornecida pelo órgão do poder público concedente ou órgão repre-

sentativo da categoria, comprobatória de que exerce atividade de condutor autônomo de passagei-
ros, em veículo de sua propriedade na categoria de automóvel de aluguel (táxi);

II – cópias de Documentos Pessoais, Carteira Nacional de Habilitação e Compro-
vante de Residência;

III – cópia da autorização expedida pela Receita Federal do Brasil concedendo
isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI.

Parágrafo único. Na hipótese do parágrafo único da cláusula primeira, o interes-
sado deverá juntar ao requerimento a Certidão de Baixa do Veículo, prevista em resolução do
Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), no caso de destruição completa do veículo ou
certidão da Delegacia de Furtos e Roubos ou congênere, no caso de furto ou roubo.”.

Cláusula segunda A cláusula primeira do Convênio ICMS 38/01 fica acrescida
do inciso III, com a seguinte redação:

“III - as respectivas operações de saída sejam amparadas por isenção do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI, nos termos da legislação federal vigente.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.
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CONVÊNIO ICMS 105/05

Autoriza o Distrito Federal a prorrogar o prazo de paga-
mento do ICMS devido por contribuintes dedicados ao co-
mércio varejista, relativo aos fatos geradores do mês de
dezembro de 2005.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Distrito Federal autorizado a prorrogar para o dia 20

(vinte) de fevereiro de 2006, sem incidência de multas, juros e correção monetária, o pagamento
do Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, decorrente da venda
interna de mercadorias realizadas no mês de dezembro de 2005, efetuadas por contribuintes que
exerçam, exclusivamente, o comércio varejista e cuja Classificação Nacional de Atividade Econô-
mica-Fiscal – CNAE/FISCAL – esteja relacionada em ato do Poder Executivo Distrital.

Parágrafo único. O Distrito Federal poderá expedir atos para estabelecer controles
específicos para operações previstas no caput, podendo excluir do benefício fiscal determinadas
mercadorias e categorias de contribuintes, de acordo com o interesse da Administração Tributária.

Cláusula segunda o disposto na cláusula primeira não se aplica:
I – aos contribuintes tributados pelo regime da Lei Distrital nº 2.510, de 29 de

dezembro de 1999, enquadrados como microempresa, feirante e ambulante;
II – as operações com:
a) combustíveis e lubrificantes derivados ou não do petróleo;
b) energia elétrica;
c) veículos novos;
d) mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária;
e) mercadorias sujeitas ao regime de pagamento antecipado do imposto;
III – ao fornecimento de alimentação.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 106/05

Prorroga disposições de Convênios ICMS que concedem be-
nefícios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2005 as disposi-

ções contidas nos seguintes convênios:
I – Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades

federadas a concederem benefícios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS;
II – Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a

concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras
mercadorias que especifica.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de novembro de 2005.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 107/05

Autoriza o Estado de Santa Catarina a convalidar os procedi-
mentos adotados nos termos do Convênio ICMS 85/04, que
autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder crédito pre-
sumido para a execução do Programa Luz para Todos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a convalidar os

procedimentos adotados nos termos do Convênio ICMS 85/04, de 24 de setembro de 2004, pela
empresa Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. – CELESC, no período compreendido entre 28
de abril de 2004 e 19 de outubro de 2004.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –

Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 108/05

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Rio de Janeiro e da
inclusão do Estado do Rio Grande do Norte no Convênio
ICMS 04/04, que autoriza unidades federadas a conceder
isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte
intermunicipal de cargas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio de Janeiro excluído do Convênio

ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004.
Cláusula segunda Fica o Estado do Rio Grande do Norte incluído nas disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 04/04.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de novembro de 2005.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 109/05

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Goiás e da Paraíba ao
Convênio ICMS 91/05, que autoriza unidades federadas a dis-
pensar juros e multas relacionados com débitos fiscais do ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam estendidas aos Estados de Goiás e da Paraíba as

disposições do Convênio ICMS 91/05, de 17 de agosto de 2005.
Cláusula segunda Ficam os Estados de Goiás e da Paraíba autorizados a prorrogar

por até 60 dias os prazos referidos nos incisos I a IV da cláusula primeira do Convênio ICMS 91/05.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 110/05
 

Autoriza os Estados do Ceará, Piauí e Tocantins a prorrogar
por até 30 dias os prazos referidos nos incisos I a IV da cláu-
sula primeira do Convênio ICMS 91/05, que autoriza os Es-
tados de Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Pará, Piauí,Tocantins
e o Distrito Federal a dispensar juros e multas relacionados
com débitos fiscais do ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Ceará, Piauí e Tocantins autorizados

a prorrogar por até 30 dias os prazos referidos nos incisos I a IV da cláusula primeira do Convênio
ICMS 91/05, de 17 de agosto de 2005.

 Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 111/05

Altera o Convênio ICMS 16/03, que dispõe sobre normas e
procedimentos relativos ao registro de equipamento Emis-
sor de Cupom Fiscal - ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte



João Pessoa - Domingo, 16 de Outubro  de 2005Diário Oficial 5

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS

16/03, de 4 de abril de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Parágrafo único. Será também objeto deste convênio toda alteração efetuada no

ECF, ficando dispensada a análise de hardware na hipótese de alteração realizada exclusivamente
no Software Básico do ECF.”.

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio
ICMS 16/03, de 4 de abril de 2003:

I – a alínea “c” ao inciso III da cláusula quinta:
“c) declaração de que o hardware do ECF não foi alterado, na hipótese de pedido

de alteração do registro de ECF em decorrência de alteração no Software básico do equipamento;”;
II – o inciso VI à cláusula trigésima sexta:
“VI – o fabricante ou importador prestar declaração falsa referente à alínea “c”,

do inciso III da cláusula quinta.”.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 112/05

Altera o Convênio ICMS 03/99, relativamente a percentuais
de margem de valor agregado para as operações com com-
bustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª reu-

nião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e nos
arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os percentuais constantes do Anexo II do Convênio ICMS

03/99, de 16 de abril de 1999, aplicáveis à unidade federada indicada, ficam alterados como segue:

ANEXO II
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS

* MVA’s alteradas por este Convênio ICMS 

 Cláusula segunda Ficam convalidados os procedimentos adotados desde 1° de
setembro de 2005 até a data da entrada em vigor deste convênio, pelo Estado do Rio Grande do
Norte, em relação às operações com óleo diesel.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Manaus, AM,  30 de setembro de  2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

Gasolina Automotiva Óleo Diesel GLP Óleo Combustível 
Gás Natural 

Veicular 

 UF Internas Interesta-duais Internas Interesta-duais 
Internas 

Interesta-duais Internas 
Interesta-

duais Internas 

AC 101,12% 166,51% 41,13% 84,29% 136,32% 180,65% 41,45% 76,22% 30% 

AL 86,45% 148,60% 27,18% 53,23% 73,36% 97,00% 35,10% 62,77% 204,97% 

AM 113,57% 184,76% 43,61% 76,28% 95,89% 136,01% 20,45% 45,12% 30% 

AP 93,33% 157,77% 79,95% 116,81% 125,55% 156,31% 33,17% 60,45% 30% 

BA 65,23% 126,34% 27,84% 50,40% 98,32% 138,97% 31,46% 58,38% 203,53% 

CE 72,78% 136,68% 24,82% 50,38% 95,61% 135,68% 29,76% 56,34% 269,81% 

DF 68,25% 124,34% 31,09% 48,97% 73,88% 97,59% 9,94% 46,58% 30% 

ES 66,57% 122,10% 86,36% 111,78% 52,01% 83,15% - - 136,61% 

GO 93,18% 161,06% 36,98% 67,06% 127,96% 159,05% 56,63% 88,71% 30% 

MA 75,19% 133,59% 26,76% 52,72% 68,25% 102,72% - - 30% 

MG 90,92% 154,56% 27,74% 55,78% 73,07% 111,06% - - 207,40% 

MS 96,03% 161,38% 45,36% 75,13% 126,43% 157,31% - -  208,03% 

MT 133,85% 189,97% 148,92% 172,91% 159,50% 180,32% 148,92% 178,91% 223,41% 

PA 68,00% 140,00% 37,92% 66,17% 97,38% 137,81% 29,76% 56,34% 30% 

PB 63,90% 118,53% 20,97% 45,75% 74,69% 110,47% 19,52% 44,00% 182,13% 

PE 84,30% 145,74% 19,34% 45,54% 92,76% 119,05% 30,31% 57,00% 168,96% 

PI 69,15% 125,54% 26,08% 51,90% 53,40% 84,82% 100,00% 100,00% 30% 

PR 66,66% 125,21% 22,00% 38,64% 98,82% 125,93% - 68,69% 30,00% 

RJ 83,08% 161,54% 42,83% 64,17% 48,30% 68,53% 49,45% 84,50% - 

*RN 68,67% 124,90% 14,86% 38,38% 84,19% 121,92% - - 201,67% 

RO 87,17% 149,55% 17,77% 57,03% 108,54% 136,98%    

RR 107,72% 159,65% 45,81% 75,67% 118,16% 162,84% - - - 

RS 77,23% 149,62% 27,32% 44,68% 113,86% 143,03% 30,70% 57,47% - 

SC 117,84% 190,45% 43,04% 62,55% 188,64% 228,00% 40,80% 69,64% 30% 

SE 66,82% 128,52% 26,75% 52,71% 83,34% 120,89% 35,63% 63,41% 212,01% 

SP 59,49% 112,66% 27,67% 45,09% 103,01% 130,69% - - - 

TO 84,86% 146,48% 26,67% 52,61% 84,06% 109,15% 58,60% 91,09% 30% 

CONVENIO ICMS 113/05

Altera o Convênio ICMS 01/99, que concede isenção do ICMS
às operações com equipamentos e insumos destinados à pres-
tação de serviços de saúde.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de  janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março

de 1999, fica acrescido do seguinte item:

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

“191 90.21.90.81 Implantes expandíveis, de aço inoxidável, para dilatar artérias 
“Stents””. 

CONVÊNIO ICMS 114/05

Convalida procedimentos adotados nos termos do Convênio
ICMS 77/04, que isenta do ICMS as saídas de veículos desti-
nados a pessoas portadoras de deficiência física.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam convalidadas as isenções reconhecidas pelo Estado

de Minas Gerais com base no Convênio ICMS 77/04, de 24 de setembro de 2004, com inobservância
da verificação da adaptação especial necessária, recomendada pelo órgão de trânsito, desde que o
pedido de reconhecimento de isenção tenha sido protocolizado até 31 de agosto de 2005.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira;
Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 115/05

Altera o anexo único do Convênio ICMS 87/02, que concede
isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamen-
tos destinados a órgãos da Administração Pública Direta
Federal, Estadual e Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O item 75 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de

28 de junho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira;
Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

“75 Sirolimus 2933.39.99 Sirolimus - Solução oral 
1mg/mg por ml e Drágeas 1 e 
2 mg  

3004.90.79”. 

CONVÊNIO ICMS 116/05

Dispõe sobre a exclusão do Distrito Federal das disposições
do Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização
e disciplina a emissão, escrituração, manutenção e presta-
ção das informações dos documentos fiscais emitidos em via
única por sistema eletrônico de processamento de dados para
contribuintes prestadores de serviços de comunicação e for-
necedores de energia elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Distrito Federal excluído das disposições contidas no

Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
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Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 117/05

Altera o Convênio ICMS 140/04, que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a não exigir multa e acréscimos moratórios
de empresas de telecomunicações nas prestações de serviços
que indica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Convênio ICMS 140/04, de 10 de dezembro de 2004, passa

a vigorar acrescido da cláusula terceira, renumerando-se a atual cláusula terceira para cláusula quarta:
“Cláusula terceira  Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a conceder o

benefício fiscal previsto na cláusula primeira para as prestações de serviço de comunicação
ocorridas até 31 de maio de 2005.”.

Cláusula segunda  Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 118/05

Exclui o Estado da Paraíba das disposições do Convênio ICMS
66/03, que autoriza os Estados da Paraíba, Pernambuco, Rio
Grande do Norte e o Distrito Federal a revogar o benefício
dos Convênios ICMS 27/90 e 58/99, nas operações realizadas
com álcool.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado da Paraíba excluído das disposições do Con-

vênio ICMS 66/03, de 4 de julho de 2003.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 119/05

Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá e do Distrito Fede-
ral às disposições do Convênio ICMS 72/05, que autoriza os
Estados do Ceará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do
Norte, Santa Catarina e Tocantins a conceder crédito fiscal
presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor
de Cupom Fiscal – ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam o Estado do Amapá e o Distrito Federal incluídos nas

disposições contidas no Convênio ICMS 72/05, de 1º de julho de 2005.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 120/05

Altera o Convênio ICMS 141/01, que concede isenção do ICMS
nas operações com medicamentos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os incisos IV e V do caput da cláusula primeira do Convênio

ICMS 141/01, de 19 de dezembro de 2001, passam a vigorar com as seguintes redações:
“IV - peg interferon alfa-2A - NBM/SH 3004.90.99;
V - peg intergeron alfa -2B - NBM/SH 3004.90.99.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ECF 03/05

Dispõe sobre a adesão do Estado do Ceará às disposições do
Convênio ECF 01/05, que autoriza a prorrogação dos prazos
relacionados à exigência de emissão dos comprovantes de
crédito e débito no ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Receita
Federal do Brasil, na sua 119ª reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de
setembro de 2005, tendo em vista o disposto no art. 63 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de
1997, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Ceará incluído nas disposições do Convê-

nio ECF 01/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza a prorrogação dos prazos relacionados à
exigência de emissão dos comprovantes de crédito e débito no ECF.

Cláusula segunda Fica o Estado do Ceará autorizado a convalidar os procedi-
mentos adotados de acordo com as disposições do Convênio ECF 01/05, de 1º de janeiro de 2005,
até a data da publicação deste convênio no Diário Oficial da União.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Recei-

ta Federal do Brasil – Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas
– Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira
p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Macha-
do Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Olivei-
ra; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix
de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário
Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes
da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano
Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves
p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo
Michelucci Rodrigues; Rondônia – José Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/
Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo –
Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes;
Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

AJUSTE SINIEF 04/05

Altera o Ajuste SINIEF 19/89, que dispõe sobre a concessão
de regime especial nas prestações de serviço de transporte
ferroviário interestadual e intermunicipal de carga.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira O § 3º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 19/89, de 22 de

agosto de 1989, fica acrescido do inciso XVII com a seguinte redação:
“XVII - o nome, o endereço e os números de inscrição estadual e no CNPJ, do

impressor do documento, a data e quantidade de impressão, o número de ordem do primeiro e do
último documento impresso, e o número da autorização para impressão dos documentos fiscais.”.

 Cláusula segunda Passam a vigorar com a seguinte redação os seguintes
dispositivos do Ajuste SINIEF 19/89:

I - o caput da cláusula quarta:
“Cláusula quarta O ICMS devido será recolhido pelas FERROVIAS no prazo

previsto na legislação de cada unidade federada.”;
II – a cláusula sétima:
“ Cláusula sétima Ficam as unidades federadas autorizadas, na forma e no

prazo previstos na sua legislação, a exigir a entrega de documento relativo à informação e
apuração do ICMS.”.

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Ajuste
SINIEF 19/89:

I - os incisos I e II da cláusula terceira;
II - a cláusula sexta;
III – os Anexos V e VI.
Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2006.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.
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AJUSTE SINIEF 05/05

Altera o Convênio s/n°, que instituiu o Sistema Nacional Inte-
grado de Informações Econômico - Fiscais – SINIEF, relativa-
mente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP.

TEX O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Os Códigos Fiscais de Operações e Prestações – CFOP e as

Notas Explicativas constantes do Anexo do Convênio s/no, de 15 de dezembro de 1970, que
instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais – SINIEF, passam a vigorar com
a seguinte redação:

“1.000 - ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DO ESTADO
.......................................................................................................................................................
1.100 - COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL,

COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
.......................................................................................................................................................
1.101 - Compra para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em

processo de industrialização ou produção rural. Também serão classificadas neste código as entra-
das de mercadorias em estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa recebidas de
seus cooperados ou de estabelecimento de outra cooperativa.

.......................................................................................................................................................
1.116 – Compra para industrialização ou produção rural originada de encomenda

para recebimento futuro
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em

processo de industrialização ou produção rural, quando da entrada real da mercadoria, cuja aquisi-
ção tenha sido classificada no código “1.922 – Lançamento efetuado a título de simples faturamento
decorrente de compra para recebimento futuro”.

.......................................................................................................................................................
1.150 – TRANSFERÊNCIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO

RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1.151 – Transferência para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferên-

cia de outro estabelecimento da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de industria-
lização ou produção rural.

.......................................................................................................................................................
1.200 - DEVOLUÇÕES DE VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, DE TER-

CEIROS OU ANULAÇÕES DE VALORES
1.201 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados

ou produzidos pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda
de produção do estabelecimento”.

.......................................................................................................................................................
1.203 -

....................................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados

ou produzidos pelo próprio estabelecimento, cujas saídas foram classificadas no código “5.109 –
Venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre
Comércio”.

.......................................................................................................................................................
1.208 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzi-

dos pelo próprio  estabelecimento, transferidos para outros estabelecimentos da mesma empresa.
.......................................................................................................................................................
1.400 - ENTRADAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBS-

TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
1.401 – Compra para industrialização ou produção rural em operação com mer-

cadoria sujeita ao regime de substituição tributária
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em

processo de industrialização ou produção rural, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas
ao regime de substituição tributária. Também serão classificadas neste código as compras por
estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa de mercadorias sujeitas ao regime de
substituição tributária.

.......................................................................................................................................................
1.408 – Transferência para industrialização ou produção rural em operação com

mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária
Classificam-se neste código as mercadorias recebidas em transferência de outro

estabelecimento da mesma empresa, para serem industrializadas ou consumidas na produção rural
no estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária.

.......................................................................................................................................................
1.410 -

.........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produ-

zidos pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda de produ-
ção do estabelecimento em operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária”.

1.414 -
..........................................................................................................................................

Classificam-se neste código as entradas, em retorno, de produtos industrializados
ou produzidos pelo próprio estabelecimento, remetidos para vendas fora do estabelecimento,
inclusive por meio de veículos, em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição
tributária, e não comercializadas.

.......................................................................................................................................................
1.500 - ENTRADAS DE MERCADORIAS REMETIDAS COM FIM ESPECÍFI-

CO DE EXPORTAÇÃO E EVENTUAIS DEVOLUÇÕES
.......................................................................................................................................................
1.503 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produ-

zidos pelo próprio estabelecimento, remetidos a trading company, a empresa comercial exporta-
dora ou a outro estabelecimento do remetente, com fim específico de exportação, cujas saídas
tenham sido classificadas no código “5.501 – Remessa de produção do estabelecimento, com fim
específico de exportação”.

.......................................................................................................................................................
1.653 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

consumidos em processo de industrialização de outros produtos, na produção rural, na prestação de
serviços ou por usuário final.

.......................................................................................................................................................
2.000 - ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE OUTROS ESTADOS
.......................................................................................................................................................
2.100 - COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL,

COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
.......................................................................................................................................................
2.101 - Compra para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em

processo de industrialização ou produção rural. Também serão classificadas neste código as entra-
das de mercadorias em estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa recebidas de
seus cooperados ou de estabelecimento de outra cooperativa.

.......................................................................................................................................................
2.116 – Compra para industrialização ou produção rural originada de encomenda

para recebimento futuro
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em

processo de industrialização ou produção rural, quando da entrada real da mercadoria, cuja aquisi-
ção tenha sido classificada no código “2.922 – Lançamento efetuado a título de simples faturamento
decorrente de compra para recebimento futuro”.

.......................................................................................................................................................
2.150 – TRANSFERÊNCIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO

RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
2.151 – Transferência para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferên-

cia de outro estabelecimento da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de industria-
lização ou produção rural.

.......................................................................................................................................................
2.200 - DEVOLUÇÕES DE VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, DE TER-

CEIROS OU ANULAÇÕES DE VALORES
2.201 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados

ou produzidos pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como “6.101
- Venda de produção do estabelecimento”.

.......................................................................................................................................................
2.203 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados

ou produzidos pelo próprio estabelecimento, cujas saídas foram classificadas no código “6.109 –
Venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre
Comércio”.

.......................................................................................................................................................
2.208 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzi-

dos pelo próprio  estabelecimento, transferidos para outros estabelecimentos da mesma empresa.
.......................................................................................................................................................
2.400 - ENTRADAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBS-

TITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
2.401 – Compra para industrialização ou produção rural em operação com mer-

cadoria sujeita ao regime de substituição tributária
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em

processo de industrialização ou produção rural, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas
ao regime de substituição tributária. Também serão classificadas neste código as compras por
estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa de mercadorias sujeitas ao regime de
substituição tributária.

.......................................................................................................................................................
2.408 – Transferência para industrialização ou produção rural em operação com

mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária
Classificam-se neste código as mercadorias recebidas em transferência de outro

estabelecimento da mesma empresa, para serem industrializadas ou consumidas na produção rural
no estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária.

.......................................................................................................................................................
2.410 -

....................................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produ-

zidos pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda de produ-
ção do estabelecimento em operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária”.

.......................................................................................................................................................
2.414 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as entradas, em retorno, de produtos industrializados

ou produzidos pelo próprio estabelecimento, remetidos para vendas fora do estabelecimento,
inclusive por meio de veículos, em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição
tributária, e não comercializadas.

.......................................................................................................................................................
2.500 - ENTRADAS DE MERCADORIAS REMETIDAS COM FIM ESPECÍFI-

CO DE EXPORTAÇÃO E EVENTUAIS DEVOLUÇÕES
.......................................................................................................................................................
2.503 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produ-

zidos pelo próprio  estabelecimento, remetidos a trading company, a empresa comercial exporta-
dora ou a outro estabelecimento do remetente, com fim específico de exportação, cujas saídas
tenham sido classificadas no código “6.501 – Remessa de produção do estabelecimento, com fim
específico de exportação”.

.......................................................................................................................................................
2.650 - ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PE-

TRÓLEO E LUBRIFICANTES
.......................................................................................................................................................
2.653 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

consumidos em processo de industrialização de outros produtos, na produção rural, na prestação de
serviços ou por usuário final.

.......................................................................................................................................................
3.000 - ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DO EXTERIOR
.......................................................................................................................................................
3.100 - COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL,

COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
3.101 – Compra para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em

processo de industrialização ou produção rural. Também serão classificadas neste código as entra-
das de mercadorias em estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa

.......................................................................................................................................................
3.200 - DEVOLUÇÕES DE VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, DE TER-

CEIROS OU ANULAÇÕES DE VALORES

3.201
 .............................................................................................................................................
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos  industrializados

ou produzidos pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda
de produção do estabelecimento”.

.......................................................................................................................................................
3.650 - ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PE-

TRÓLEO E LUBRIFICANTES
.......................................................................................................................................................
3.653 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes a serem

consumidos em processo de industrialização de outros produtos, na produção rural, na prestação de
serviços ou por usuário final.

.......................................................................................................................................................
5.000 - SAÍDAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O ESTADO
.......................................................................................................................................................
5.100 - VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS
5.101 -

..........................................................................................................................................
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Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio
estabelecimento. Também serão classificadas neste código as vendas de mercadorias por estabele-
cimento industrial ou produtor rural de cooperativa destinadas a seus cooperados ou a estabeleci-
mento de outra cooperativa.

.......................................................................................................................................................
5.103 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas efetuadas fora do estabelecimento, inclusi-

ve por meio de veículo, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento.
.......................................................................................................................................................
5.109 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos

pelo próprio estabelecimento, destinados à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio.
.......................................................................................................................................................
5.116
 .............................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos

pelo próprio estabelecimento, quando da saída real do produto, cujo faturamento tenha sido
classificado no código “5.922 – Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente
de venda para entrega futura”.

.......................................................................................................................................................
5.150 - TRANSFERÊNCIAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS
5.151 -
 ..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos pelo esta-

belecimento em transferência para outro estabelecimento da mesma empresa.
.......................................................................................................................................................
5.200 – DEVOLUÇÕES DE COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRO-

DUÇÃO RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU ANULAÇÕES DE VALORES
5.201 – Devolução de compra para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem

utilizadas em processo de industrialização ou produção rural, cujas entradas tenham sido classifica-
das como “1.101 - Compra para industrialização ou produção rural”.

.......................................................................................................................................................
5.208 – Devolução de mercadoria recebida em transferência para industrializa-

ção ou produção rural
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas em transfe-

rência de outros estabelecimentos da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de
industrialização ou produção rural.

.......................................................................................................................................................
5.400 - SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTI-

TUIÇÃO TRIBUTÁRIA
5.401 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos

pelo próprio estabelecimento em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição
tributária, na condição de contribuinte substituto. Também serão classificadas neste código as
vendas de produtos industrializados por estabelecimento industrial ou produtor rural de coopera-
tiva sujeitos ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituto.

.......................................................................................................................................................
5.408 -

..............................................................................................................................................
Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos no pró-

prio estabelecimento em transferência para outro estabelecimento da mesma empresa de produtos
sujeitos ao regime de substituição tributária.

........................................................................................................................................................
5.410 – Devolução de compra para industrialização ou produção rural em opera-

ção com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem

utilizadas em processo de industrialização ou produção rural cujas entradas tenham sido classifica-
das como “Compra para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria sujeita
ao regime de substituição tributária”.

.......................................................................................................................................................
5.414 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as remessas de produtos industrializados ou produzi-

dos pelo próprio estabelecimento para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por
meio de veículos, em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária.

.......................................................................................................................................................
5.500 - REMESSAS COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO E EVENTU-

AIS DEVOLUÇÕES
5.501 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as saídas de produtos industrializados ou produzidos

pelo próprio estabelecimento, remetidos com fim específico de exportação a trading company,
empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente.

.......................................................................................................................................................
6.000 - SAÍDAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA OUTROS ESTADOS
6.100 - VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS
6.101 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos

pelo próprio estabelecimento. Também serão classificadas neste código as vendas de mercadorias
por estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa destinadas a seus cooperados ou a
estabelecimento de outra cooperativa.

.......................................................................................................................................................
6.103 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas efetuadas fora do estabelecimento, inclusi-

ve por meio de veículo, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento.
................................................................................................................................................................
6.107 -

....................................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos

por estabelecimento de produtor rural, destinadas a não contribuintes. Quaisquer operações de
venda destinadas a não contribuintes deverão ser classificadas neste código.

.......................................................................................................................................................
6.109 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzido

pelo próprio estabelecimento, destinados à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio.
.......................................................................................................................................................
6.116 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzido

pelo próprio estabelecimento, quando da saída real do produto, cujo faturamento tenha sido
classificado no código “6.922 – Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente
de venda para entrega futura”.

.......................................................................................................................................................
6.150 - TRANSFERÊNCIAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS

6.151 -
..........................................................................................................................................

Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos pelo esta-
belecimento em transferência para outro estabelecimento da mesma empresa.

.......................................................................................................................................................
6.200 – DEVOLUÇÕES DE COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRO-

DUÇÃO RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU ANULAÇÕES DE VALORES

6.201 – Devolução de compra para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem

utilizadas em processo de industrialização ou produção rural, cujas entradas tenham sido classifica-
das como “2.201 - Compra para industrialização ou produção rural”.

........................................................................................................................................................
6.208 – Devolução de mercadoria recebida em transferência para industrializa-

ção ou produção rural
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas em transfe-

rência de outros estabelecimentos da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de
industrialização ou produção rural.

........................................................................................................................................................
6.400 - SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTI-

TUIÇÃO TRIBUTÁRIA
6.401 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzido

pelo próprio estabelecimento em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição
tributária, na condição de contribuinte substituto. Também serão classificadas neste código as
vendas de produtos industrializados por estabelecimento industrial ou produtor rural de coopera-
tiva sujeitos ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituto.

.......................................................................................................................................................
6.408 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos no pró-

prio estabelecimento em transferência para outro estabelecimento da mesma empresa de produtos
sujeitos ao regime de substituição tributária.

........................................................................................................................................................
6.410 – Devolução de compra para industrialização ou produção rural em opera-

ção com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem

utilizadas em processo de industrialização ou produção rural cujas entradas tenham sido classifica-
das como “Compra para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria sujeita
ao regime de substituição tributária”.

.......................................................................................................................................................
6.414 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as remessas de produtos industrializados ou produzido

pelo próprio estabelecimento para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por meio de
veículos, em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária.

.......................................................................................................................................................
6.500 - REMESSAS COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO E EVENTU-

AIS DEVOLUÇÕES
6.501 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as saídas de produtos industrializados ou produzido

pelo próprio estabelecimento, remetidos com fim específico de exportação a trading company,
empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente.

.......................................................................................................................................................
7.000 - SAÍDAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O EXTERIOR
.......................................................................................................................................................
7.100 - VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS
7.101 -

..........................................................................................................................................
Classificam-se neste código as vendas de produtos do estabelecimento. Também

serão classificadas neste código as vendas de mercadorias por estabelecimento industrial ou produ-
tor rural de cooperativa.

.......................................................................................................................................................
7.200 - DEVOLUÇÕES DE COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRO-

DUÇÃO RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU ANULAÇÕES DE VALORES
7.201 – Devolução de compra para industrialização ou produção rural
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem

utilizadas em processo de industrialização ou produção rural, cujas entradas tenham sido classifica-
das como “Compra para industrialização ou produção rural”.

.......................................................................................................................................................
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União e a sua aplicação será obrigatória em relação aos fatos geradores ocorridos
a partir de 1º de janeiro de 2006, ficando facultado ao contribuinte a sua adoção para fatos
geradores ocorridos a partir de 1º de novembro de 2005.

Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

AJUSTE SINIEF 06/05

Altera o Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970, que
dispõe sobre o Sistema Nacional Integrado de Informações
Econômico-fiscais, relativamente a notas explicativas de
Código Fiscal de Operações e Prestações.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 119ª
reunião ordinária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira As notas explicativas dos Códigos Fiscais de Operações e

Prestações a seguir indicados do Anexo do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970, que
dispõe sobre o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-fiscais, passam a vigorar
com as seguintes redações:

I - 1.933 – Aquisição de serviço tributado pelo ISSQN
“Classificam-se neste código as aquisições de serviços, de competência munici-

pal, desde que informados em Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A.”;
II  – 2.933 – Aquisição de serviço tributado pelo ISSQN
“Classificam-se neste código as aquisições de serviços, de competência munici-

pal, desde que informados em Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A.”;
III – 5.933 – Prestação de serviço tributado pelo ISSQN
“Classificam-se neste código as prestações de serviços, de competência munici-

pal, desde que informados em Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A.”;
IV  – 6.933 – Prestação de serviço tributado pelo ISSQN
“Classificam-se neste código as prestações de serviços, de competência munici
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pal, desde que informados em Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A.”.
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2006.
Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.

Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre
– Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas – Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo
Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas –
Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás
– Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo
Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis;
Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares;
Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande
do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – José
Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/ Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina –
Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe –
Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes; Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

AJUSTE SINIEF 07/05

Institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da
Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e o Secretário
Geral da Receita Federal do Brasil, na 119ª reunião ordinária do Conselho Nacional de
Política Fazendária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2005, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e que poderá

ser utilizada em substituição a Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A, pelos contribuintes do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI e/ou Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS.

Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal Eletrônica – NF-e o documento
emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar
operações e prestações, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e
autorização de uso pela administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes da
ocorrência do fato gerador.

Cláusula segunda Para emissão da NF-e, o contribuinte deverá solicitar,
previamente, seu credenciamento na unidade federada em cujo cadastro de contribuinte dode
ICMS estiver inscrito.

§ 1º É vedado o credenciamento para a emissão de NF-e de contribuinte que não
utilize sistema eletrônico de processamento de dados nos termos dos Convênios ICMS 57/95 e 58/
95, ambos de 28 de junho de 1995.

§ 2º É vedada a emissão de nota fiscal modelo 1 ou 1-A por contribuinte
credenciado àa emissão de NF-e, exceto na hipótese prevista na cláusula décima primeira,
quando será emitido o Documento Auxiliar da NF-e – DANFE, ou mediante prévia autorização
da administração tributária.

Cláusula terceira A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido
em Ato COTEPE, por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou
disponibilizado pela administração tributária, observadas as seguintes formalidades:

I – o arquivo digital da NF-e deverá ser elaborado no padrão XML (Extended
Markup Language);

II – a numeração da NF-e será seqüencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimen-
to, devendo ser reiniciada quando atingido esse limite ou, anualmente, a critério da unidade
federada do emitente;

III – a NF-e deverá conter um “código numérico”, obtido por meio de algoritmo
fornecido pela administração tributária, que comporá a “chave de acesso” de identificação da NF-
e, juntamente com o CNPJ do emitente,  número e série da NF-e;

IV – a NF-e deverá ser assinada pelo emitente com assinatura digital, certificada
por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, contendo
o CNPJ do emitente, a fim de garantir a autoria do documento digital.

Parágrafo único. O contribuinte poderá adotar séries para a emissão da NF-e,
mediante prévia autorização da administração tributária.

Cláusula quarta O arquivo digital da NF-e só poderá ser utilizado como docu-
mento fiscal, após:

I - ser transmitido eletronicamente à administração tributária, nos termos
da cláusula quinta;

II - ter seu uso autorizado por meio de Autorização de Uso da NF-e, nos termos
da cláusula sexta.

§ 1º Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo
a NF-e que tiver sido emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo
que a terceiro, o não-pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.

§ 2º Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º contaminam também o
respectivo Documento Auxiliar da NF-e – DANFE DANFE - gerados pela NF-e não consideradaos
documento idôneo.

§ 3º A autorização de uso da NF-e concedida pela administração tributária não
implica validação das informações efetuadas pelo contribuintenela contidas.

Cláusula quinta A transmissão do arquivo digital da NF-e deverá ser efetuada
via Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela administração tributária.

Parágrafo único. A transmissão referida no “caput” implica solicitação de
concessão de Autorização de Uso da NF-e.

Cláusula sexta Previamente à concessão da Autorização de Uso da NF-e,
a administração tributária da unidade federada do contribuinte analisará, no mínimo, os
seguintes elementos:

I – a regularidade fiscal do emitente;
II – a habilitaçãoo credenciamento do emitente, para emissão de NF-e;
III – a autoria da assinatura do arquivo digital da NF-e;
IV – a integridade do arquivo digital da NF-e;
V – a observância ao leiaute do arquivo estabelecido em Ato COTEPE;
VI – a numeração do documento.
Cláusula sétima Do resultado da análise referida na cláusula sexta, a adminis-

tração tributária cientificará o emitente:
I- da rejeição do arquivo da NF-e, em virtude de:
a) falha na recepção do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
c) remetente não credenciadohabilitado para emissão da NF-e;
d) duplicidade de número da NF-e;
e) falha na leitura do número da NF-e;
f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NF-e;
II – da denegação da Autorização de Uso da NF-e, em virtude:
a) irregularidade fiscal do emitente;
b) irregularidade fiscal do destinatário, a critério de cada unidade federada;
c) qualquer outra falha no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NF-e, que

não configure motivo de rejeição do mesmo;III – da concessão da Autorização de Uso da NF-e.;
§ 1º Após a concessão da  Autorização de Uso da NF-e, a NF-e não

poderá  ser alterada.
§ 2º Em caso de rejeição do arquivo digital, o interessado poderá sanar a falha, e

transmitir novamente o arquivo digital da NF-e.
§ 3º Em caso de denegação da Autorização de Uso da NF-e, o arquivo digital

transmitido ficará arquivado na administração tributária para consulta, nos termos da cláusula
décima quinta, identificado como “Denegada a Autorização de Uso”.

§ 4º No caso do § 3º, não será possível sanar a irregularidade e solicitar nova
Autorização de Uso da NF-e que contenha a mesma numeração.

 § 5º A cientificação de que trata o “caput” será efetuada mediante protocolo
transmitido ao emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a “chave de acesso”, o número
da NF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da
administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

§ 6º Nos casos dos incisos I ou II do “caput”, , o protocolo conterá informações
que justifiquem o motivo que impediu a concessão da Autorização de Uso da NF-e.

 Cláusula oitava Concedida a Autorização de Uso da NF-e, a administração
tributária da unidade federada do emitente deverá transmitir a NF-e para a Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único. A administração tributária da unidade federada do emitente
também deverá transmitir a NF-e para a unidade federada:

I – de destino das mercadorias, no caso de operação interestadual;
II – onde deva se processar o embarque de mercadoria na saída para o exterior;
III - de desembaraço aduaneiro, tratando-se de operação de importação de mer-

cadoria ou bem do exterior.
Cláusula nona Fica instituído o Documento Auxiliar da NF-e – DANFE, con-

forme leiaute estabelecido em Ato COTEPE, para uso no trânsito das mercadorias ou para
facilitar a consulta da NF-e, prevista na cláusula décima quinta.

§ 1º O DANFE deverá ser impresso em papel comum, exceto papel jornal, no
tamanho A4 (210 x 297 mm).

§ 2º O DANFE deverá conter código de barras bi-dimensional, conforme padrão
definido pela administração tributária.

§ 3º O DANFE poderá conter outros elementos gráficos, desde que não prejudi-
quem a leitura do seu conteúdo ou do código de barras bi-dimensional por leitor óptico.

§ 4º O DANFE somente poderá ser utilizado para transitar com as mercadorias
após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, de que trata a o inciso III da cláusula sétima.

§ 5º No caso de destinatário não credenciado para emitir NF-e, o DANFE deverá
ser escriturado no livro Registro de Entrada em substituição à escrituração da NF-e.

Cláusula décima O remetente e o destinatário das mercadorias deverão man-
ter em arquivo as NF-e’s pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda dos docu-
mentos fiscais, devendo ser apresentadas à administração tributária, quando solicitado.

Parágrafo único. Caso o destinatário não seja contribuinte habilitado credenciado
para a emissão de NF-e, poderá deverá conservar o DANFE e o número da Autorização de Uso da
NF-e, em substituição à manutenção do arquivo de que trata o “caput”.

Cláusula décima primeira Quando não for possível a transmissão da NF-e, em
decorrência de problemas técnicos, o interessado deverá emitir o DANFE em duas vias, utilizando
formulário de segurança que atenda às disposições do Convênio ICMS 58/95, de 28 de junho de 1995.

Parágrafo único. Ocorrendo a emissão do DANFE nos termos do “caput”:
I -  uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias até que sejam sanados os

problemas técnicos da transmissão da NF-e;
II -  o emitente deverá manter uma de suas vias pelo prazo estabelecido na

legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais, devendo o destinatário das mercadorias
manter a outra via pelo mesmo prazo;.

III - o emitente deverá efetuar a transmissão da NF-e imediatamente após a
cessação dos problemas técnicos que impediram a sua transmissão, informando inclusive o número
dos formulários de segurança utilizados.

Cláusula décima segunda Após a concessão de Autorização de Uso da NF-e,
de que trata o inciso III da cláusula sétima, o emitente poderá solicitar o cancelamento da NF-e no
prazo de até 12(doze) horas, desde que não tenha havido a circulação da respectiva mercadoria e
prestação de serviço.

Cláusula décima terceira O cancelamento de que trata a cláusula décima
segunda somente poderá ser efetuado mediante Pedido de Cancelamento de NF-e, transmitido
pelo emitente, à administração tributária de sua unidade federada .

§ 1º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá atender ao leiaute estabelecido em
Ato COTEPE.

§ 2º A transmissão do Pedido de Cancelamento de NF-e será efetivada via Internet,
por meio de protocolo de segurança ou criptografia.

§ 3º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasi-
leira – ICP-Brasil,  contendo o CNPJ do emitente, a fim de garantir a autoria do documento digital.

§ 4º A transmissão poderá ser realizada por meio de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela administração tributária.

§ 5º A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de NF-e será feita
mediante protocolo transmitido ao emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, a “chave
de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração
tributária da unidade federada do contribuinte e o número do protocolo, podendo ser autenticado
mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária ou outro
mecanismo de confirmação de recebimento.

§ 6º Caso a administração tributária da unidade federada do emitente já tenha
efetuado a transmissão da NF-e objeto do cancelamento à Secretaria da Receita Federal do Brasil
ou à administração tributária de outra unidade federada, deverá transmitir-lhes os respectivos
documentos de Cancelamento de NF-e.

Cláusula décima quarta Na eventualidade de quebra de sequênciaseqüência da
numeração, quando da geração do arquivo digital da NF-e, o contribuinte deverá comunicar o ocorrido,
até o 10º(décimo) dia do mês subsequente, mediante Ppedido de Inutilização de Número da NF-e.

Parágrafo único. A cientificação do resultado do Ppedido de Inutilização de
Número da NF-e será feita mediante protocolo transmitido ao emitente, via Internet, contendo,
conforme o caso, a “chave de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do recebimento da
solicitação pela administração tributária da unidade federada do contribuinte e o número do
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da
administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

Cláusula décima quinta Após a concessão de Autorização de Uso da NF-e, de
que trata a cláusula sétima, a administração tributária da unidade federada do emitente disponibilizará
consulta pública relativa à NF-e.

§1º A consulta à NF-e será disponibilizada, em “site” na internet pelo  pelo prazo
mínimo de 90 (noventa) dias.

§ 1º§ 2º Após o prazo previsto no “caput”, a consulta à NF-e poderá ser substituída
pela prestação de informações parciais que identifiquem a NF-e (número, data de emissão, CNPJ do
emitente e do destinatário, valor e sua situação), que ficarão disponíveis pelo prazo decadencial.

§ 2º§3º A consulta à NF-e, prevista no “caput”, poderá ser efetuada pelo interes-
sado, mediante informação da “chave de acesso” da NF-e, constante no DANFE, ou mediante
outra informação que garanta a idoneidade do documento fiscal.

Cláusula décima sexta As unidades federadas envolvidas na operação ou prestação
poderão, mediante legislação própria, exigir a confirmação, pelo destinatário, do recebimento das
mercadorias e serviços constantes da NF-e.

Cláusula décima sétima Na hipótese de a unidade federada de destino das merca-
dorias ou de desembaraço aduaneiro, no caso de importação de mercadoria ou bem do exterior, não
tiver implantado o sistema para emissão e autorização de NF-e, deverá ser observado o seguinte:

I – o DANFE emitido em unidade federada que tenha implantado o sistema de
NF-e, será aceito pelo contribuinte destinatário, em substituição à Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A,
inclusive para fins de escrituração fiscal;

II -– o contribuinte destinatário deverá conservar o DANFE com o respectivo
número da Autorização de Uso da NF-e, pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda
dos documentos fiscais, devendo ser apresentadoas à administração tributária, quando solicitado.

Parágrafo único. A administração tributária do emitente da NF-e deverá
disponibilizar consulta pública que possibilite a verificação da regularidade na emissão do DANFE,
nos termos deste AjusteConvênio.

Cláusula décima sétima  oitava Aplicam-se à NF-e, no que couber, as normas
do Convênio SINIEF S/Nº, de 15 de dezembro de 1970.

Cláusula décima oitava  nona O disposto na cláusula segunda se aplica, a
partir de 1º de janeiro de 2006, aos Estados do Espírito Santo, Paraíba, Pernambuco e Piauí e ao
Distrito Federal.

Cláusula décima nona vigésima Este aajuste entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.
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Manaus, AM, 30 de setembro de 2005.
Presidente do CONFAZ – Murilo Portugal Filho p/ Antônio Palocci Filho; Recei-

ta Federal do Brasil – Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Orlando Sabino da Costa Filho; Alagoas
– Marcos Antônio Garcia p/ Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Edy Pinheiro de Oliveira
p/ Rubens Orlando de Miranda Pinto; Amazonas – Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Macha-
do Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Valdivino José de Olivei-
ra; Espírito Santo –José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ José Paulo Félix
de Souza Loureiro; Maranhão – Romualdo Henrique Silva de Oliveira p/ José de Jesus do Rosário
Azzolini; Mato Grosso – Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Gladiston Riekstins de Amorim
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Maria Rute Tostes
da Silva; Paraíba – Milton Gomes Soares; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Maria José Briano
Gomes; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Celso Mendes Diniz Gonçalves
p/ Luiz Fernando Victor; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo
Michelucci Rodrigues; Rondônia – José Genaro de Andrade; Roraima – Glauco Freire Silva p/
Carlos Pedrosa Junior; Santa Catarina – Lindolfo Weber p/ Max Roberto Bornholdt; São Paulo –
Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Gilmar de Melo Mendes;
Tocantins – Dorival Roriz Guedes Coelho.

DECRETO Nº 26.371 , DE  14  DE  OUTUBRO   DE 2005

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o
imóvel que menciona e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o art. 5º, alínea “i”,
c/c o art.6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, 02 (duas)

áreas de terras, pertencentes ao Espólio de SEVERINO JOSÉ DA COSTA, encravadas na
Granja Esperança, situada no Altiplano Cabo Branco, nesta Capital, medindo a 1ª área 495,60 m²
(quatrocentos e noventa e cinco vírgula sessenta metros quadrados), compreendendo uma exten-
são de 123,90m por 4,00m de largura, limitando-se, ao norte, com a Rua Maria José C. da Silva;
ao sul, com terras do Expropriado, ligando PV 148 ao PV 25; a leste e a oeste, com terras do
Expropriado; a 2ª área medindo 1.105,20m² (um mil cento e cinco vírgula vinte metros quadra-
dos), compreendendo uma extensão de 276,30m por 4,00m de largura, limitando-se, ao norte,ao
sul e a oeste, com terras do Expropriado; a leste, com a Rua Pedro Narciso Castanheira, no
Altiplano Cabo Branco, nesta Capital, ligando o PV 26 aos 58,00m do CT 1-21. As ditas áreas se
encontram registras no Cartório de Registro de Imóveis da Zona Norte – “Eunápio Torres”, da
Comarca de João Pessoa, neste Estado, no Livro 3-AC, às fls.56, sob o nº de ordem 20.137, em
data de 16 de outubro de 1974.

Art. 2º  A desapropriação de que trata o artigo anterior destina-se à implantação
da Rede Coletora do Sistema de Esgotamento Sanitário do Bairro do Altiplano Cabo Branco, na
cidade de João Pessoa.

Art. 3º  É de natureza urgente a desapropriação de que trata este Decreto, para
efeito de imediata imissão na posse do imóvel descrito, de conformidade com o disposto no art. 15
do Decreto-Lei nº 3.365/41.

Art. 4º  As despesas decorrentes da presente desapropriação serão de responsabi-
lidade da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA.

Art. 5º  Ficam a Procuradoria Geral do Estado, através da Procuradoria do
Domínio do Estado, e a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA, por sua Assessoria
Jurídica, autorizadas a promover, em conjunto ou isoladamente, os atos judiciais ou extra-judiciais
necessários à efetivação da presente desapropriação.

Art.6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
SEDE DO ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO ES-

TADO EM CAMPINA GRANDE ,  14 de  outubro de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   26.372 , DE   14   DE   OUTUBRO   DE 2005

Disciplina os procedimentos de aquisição do leite no Progra-
ma Leite da Paraíba e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA , no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e,

Considerando a importância do Programa Leite da Paraíba no incentivo à
produção e à recuperação da atividade econômica, além de fomentar as oportunidades de emprego
e renda para os agricultores familiares do Estado,

D E C R E T A:
Art. 1º   A aquisição do leite caprino ou bovino, através do Programa Leite da

Paraíba, sem detrimento das normas operacionais do Programa de Aquisição de Alimentos da
Agricultura Familiar – PAA Leite, deverá destinar-se integralmente à produção advinda dos
agricultores familiares cuja propriedade e domicílio estejam situados na Paraíba e que os mesmos
estejam enquadrados no perfil do Programa.

Art. 2º  Caberá à Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da
Pesca implementar e fiscalizar o cumprimento dessa medida, diretamente ou através dos órgãos
vinculados à pasta, devendo promover o cadastramento dos agricultores familiares, através da
emissão da DAP – Declaração de Aptidão do Produtor.

Art. 3º   À Fundação de Ação Comunitária – FAC, como órgão executor do
Programa, caberá estabelecer, através de Resolução, as regras de funcionamento do Programa
Leite da Paraíba, no que tange ao cadastramento dos beneficiários, aos procedimentos gerais e aos
instrumentos de pagamentos de aquisição do leite junto aos laticínios e aos agricultores familiares
anunciados no artigo 1º deste Decreto, observando os procedimentos legais de prestação de contas
junto aos convenentes, quando os recursos utilizados no Programa advierem de convênios.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º   Revogam-se as disposições em contrário.
SEDE DO ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO ES-

TADO EM CAMPINA GRANDE , 14 de  outubro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   26.373, DE   14  DE  OUTUBRO  DE  2005.

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o
terreno, uma faixa de servidão e uma faixa de acesso que
menciona e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o art. 5º, alínea “i” c/
c o art.6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação e

instituição de servidão e acesso, os imóveis localizado na área rural situadas próximo ao cruzeiro,
ao norte, no ponto mais alto da cidade de Alcantil – PB, com área total de 1.333,00 m2  (um mil
trezentos e trinta e três metros quadrados), pertencente ao Senhor JOÃO MARQUES DE
SOUZA, RG nº 228.552 SSP/PE, CPF nº 048.356.114-20, as quais possuem as características a
seguir especificadas:

a)  Área 01 – Terreno, medindo 225,00 m2 (duzentos e vinte e cinco metros
quadrados), limitando-se, ao sul, ao norte, a leste e a oeste, com terras pertencentes ao Expropri-
ado, destinando-se à construção de um Reservatório Semi-Enterrado, da cidade de Alcantil – PB;

b)  Área 02 – Faixa de servidão, com extensão de 127m e 4m de largura,
totalizando 508,00 m2 (quinhentos e oito metros quadrados), limitando-se, ao sul, ao norte, a leste
e a oeste, com terras pertencentes ao Expropriado, destinando-se à Execução de um trecho da
Adutora do Sistema de Abastecimento de Água da cidade de Alcantil – PB;

c)  Área 03 – Faixa de Servidão, destinado à área de Acesso, medindo 600,00 m2

(seiscentos metros quadrados), onde será executada a construção da linha tronco da rede de
distribuição de água e do Reservatório Semi-Enterrado da cidade de Alcantil – PB

Art. 2º  Para fins de imissão de posse provisória de que trata o Art. 15 do
Decreto-Lei nº 3.365, é declarada de urgência a presente desapropriação.

Art. 3º  As despesas decorrentes da presente desapropriação e instituição de
servidão e acesso correrão por conta de recursos próprios da Companhia de Água e Esgotos da
Paraíba – CAGEPA.

Art. 4º  Fica a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA, através da
sua Assessoria Jurídica, em conjunto com a Procuradoria Geral do Estado, ou isoladamente,
autorizada a promover os atos judiciais e extrajudiciais necessários à efetivação da desapropriação
e instituição da servidão e acesso tratada no presente decreto, inclusive para a incorporação do
terreno e a faixa de servidão e acesso descritos no art. 1º, deste Decreto, ao seu patrimônio.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
SEDE DO ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO ES-

TADO EM CAMPINA GRANDE ,  14     de outubro de 2005; 117º da Proclamação da República.

(AG-1535/2005)                                                 Campina Grande, 14 de outubro de 2005.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, combinado com o Decreto nº 25.679,
de 04 de janeiro de 2005,

RESOLVE  dispensar ALEXANDRE FAGUNDES DE LIMA , matrícula nº
153.183-2, de responder pelo cargo em comissão de Diretor do Centro Odontológico de Cruz das
Armas, símbolo DAS-4, da Secretaria de Estado da saúde.

(AG-1536/2005)                                                   Campina Grande, 14 de outubro de 2005.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 9º, inciso II, da
Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

RESOLVE nomear SÉRGIO GUALBERTO DE SOUSA RIBEIRO , para ocu-
par o cargo em comissão de Diretor do Centro Odontológico de Cruz das Armas, símbolo DAS-4,
da Secretaria de Estado da saúde.

GERENCIA DO 1º NÚCLEO REGIONAL

PORTARIA Nº 003/2005– GNR-1        João Pessoa, 20 de setembro de 2005.

O Gerente do 1º Núcleo Regional, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Art.131, da Lei complementar 58/2003, Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da
Paraíba, combinado com o Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005,
alterado pelo Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005,

RESOLVE:
DESIGNAR os Auditores Fiscais da Receita Estadual, Wilton Camelo de Souza,

matrícula 094.785-7 e Luciano Barbosa Pereira do Egito, matrícula nº 145.461-7, sob a presidên-
cia do primeiro, em processo de sindicância, apurar os fatos referentes a prestação de contas em
atrazo dos DARs emitidos, entre o período de janeiro/03 a agosto/05, em desobediência ao que
rege a portaria n.º 054/GSF, de 30 de dezembro de 1966. Também, apurar a emissão e cancelamen-
to de DARs, pelo mesmo fiscal, no mesmo período.

Cumpra-se.

* Publicado no D.O. de 09/10/2005
* Republicado por Incorreção

GERÊNCIA DO 4º NÚCLEO REGIONAL
COLETORIA ESTADUAL DE BARRA DE SANTA ROSA

PORTARIA Nº 002/05-BSR Em, 10 de Outubro de 2005.

O Coletor Estadual de Barra de Santa Rosa, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 87, inciso V, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987, e tendo em vista
o disposto no art. 140, inciso(s) III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de1997;

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0279292005-0;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) em anexo a esta portaria, não mais exerce(m) sua(s)
atividade(s) no local da inscrição e não solicitou (solicitaram) retificação em sua ficha cadastral
por mudança de endereço;

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Con-
tribuintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele geradas;

RESOLVE:
I. CANCELAR , “ex-offício”, a inscrição e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais da firma relacionada;
II. Declarar  o contribuinte referido no item anterior como não inscritos no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder do mesmo ou que lhe for destinada, bem como ficha de inscrição cadastral, livros e
demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Receita
Secretarias de Estado
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PORTARIA nº  356/PGE                                João Pessoa,  28 de setembro de 2005.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 10 de outubro a 09 de novembro de 2005, 30
(trinta) dias de férias regulamentares ao servidor   EDINALDO PEREIRA ALVES , matrí-
cula nº 87.387-0, Motorista, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado, referente ao período
aquisitivo 2003/2004.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  363/PGE                                     João Pessoa,  06 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE  conceder, a partir do dia 10 de outubro a 09 de novembro de
2005, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Bel. JOSÉ LUCIANO DE MEDEIROS ,
matrícula nº 90.305-1, Procurador do Estado, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado, referen-
te ao período aquisitivo 2004/2005.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  366/PGE                                     João Pessoa,  07 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 24 de outubro a 23 de novembro de 2005,
30 (trinta) dias restantes de férias regulamentares ao Bel. ARIANO WANDERLEY DA
NÓBREGA CABRAL DE VASCONCELOS , matrícula nº 93.407-1, Procurador do Estado,
lotado nesta Procuradoria Geral do Estado, referente ao período aquisitivo 2003/2004.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  367/PGE                                    João Pessoa,  10 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE  designar os Béis.  WALQUÍRIA PEIXOTO VELOSO BORGES,
Procuradora do Estado, matrícula nº  155.626-0 e GEORGE DA SILVA RIBEIRO, Defensor
Público, matrícula nº 135.293-8, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os
interesses deste nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA - Processo  n°  200.1998.015175-3,  2ª VARA
DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por LELCIO LINS DA SILVA , contra o  ESTADO DA
PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  368/PGE                                    João Pessoa,  10 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  RENOVATO FERREIRA DE SOUSA JÚNIOR ,
Procurador do Estado, matrícula nº  155.858-7, EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE
ABRANTES, matrícula nº 146.642-9, OAB/PB-10.827, PEDRO BARRETO PIRES BEZERRA,
matrícula nº 152.990-1, OAB/PB-9067-E e  ELZA MARIA DE OLIVEIRA ZIRPOLI , matrícula
nº 153.023-2, Assessores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os
interesses deste nos autos da AÇÃO  ORDINÁRIA DE COBRANÇA- Processo  n°
2003.82.00.002873-2,  3ª VARA FEDERAL, promovida por  RICARDO LIRA SALES , contra o
ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho
deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  369/PGE                                    João Pessoa,  10 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  WALQUÍRIA PEIXOTO VELOSO BORGES PE-
REIRA DE LIMA , Procuradora do Estado, matrícula nº  155.626-0, e GEORGE DA SILVA
RIBEIRO , matrícula nº 135.293-8, Defensor Público, para, na qualidade de representantes do
Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO  ANULA TÓRIA - Pr ocesso  n°
200.2005.051.553-1,  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  ISAAC DIOTILDES
VIDAL , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários
ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até
o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  372/PGE                                     João Pessoa,  10 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. IVAN BURITY DE ALMEIDA,  matrícula nº 74.243-
1, Procurador do Estado,  JOSÉ FERNANDES MARIZ , Procurador Jurídico, OAB/PB 6851,
MIGUEL DE FARIAS CASCUDO , OAB/PB 11.532, CLÁUDIO SIMÃO DE LUCENA NETO ,
OAB/PB 11.446, JONÁBIO BARBOSA DOS SANTOS, OAB/PB 9897, MARIA VALMA
DE LIRA, OAB/PB 9059, Advogados, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem
os interesses deste nos autos do AGRAVO INTERNO - Processo nº 888.2004.001.970-4/001,
promovida pelo SINDIFISCO , contra a SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  373/PGE                                     João Pessoa,  10 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo
23, inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar a Bela. MARIA RITA MANZARRA DE MOURA , matrícu-
la n.º 155.859-5, Procuradora do Estado, para, na qualidade de representante do Estado, defender
os interesses deste nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - Processo  n° 028.2004.000.060-
7, promovida por ANTONIO ANTERO DA SILVA NETO, contra o ESTADO DA PARAÍBA,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

Procuradoria Geral do Estado

CCICMS RAZÃO SOCIAL ENDEREÇO CIDADE UF 
16.142.647-6 Gefferson Feltrin Rua N.Sra. da Conceição, 25 Barra de Sta. 

Rosa 
Pb 

16.019.938-7 Sebastião Xavier de Almeida Av. São Jorge, snº Barra de Sta. 
Rosa 

Pb 

16.037.522-3 João Batista Correia Diniz Rua Humberto de Alencar Castelo 
Branco, 26 

Barra de Sta. 
Rosa 

Pb 

16.104.655-0 Agro Industrial Caianã S/A Fazenda Caianã – Zona Rural Barra de Sta. 
Rosa 

Pb 

16.105.949-0 Dvaildo Casado Silva Rua Oito de Maio, snº Barra de Sta. 
Rosa 

Pb 

16.107.351-4 União Construtora e Prestadora de Serviços 
Ltda 

Rua Manoel de Souza Lima, 73 Barra de Sta. 
Rosa 

Pb 

16.114.498-5 Cabaças Produtos Alimentícios Ltda Fazenda Cabaças – Zona Rural Barra de Sta. 
Rosa 

Pb 

16.095.466-5 Iran Bernardo Pereira Rua Manoel de Souza Lima, 132 Barra de Sta. 
Rosa 

Pb 

ANEXO DA PORTARIA Nº 002/05 - BSR

Cuité, 10 de Outubro de 2005.

COLETORIA ESTADUAL DE SOLEDADE

PORTARIA Nº 00007/2005/SOE        10 de Outubro de 2005

O Coletor Estadual C. E. DE SOLEDADE , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0330382005-8;0330472005-
7;0330492005-6;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou
comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR , “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

____________________________________________
0998443 - FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA

Anexo da Portaria Nº 00007/2005/SOE

Inscrição 
Estadual 

Razão Social Endereço Município/UF 
Regime de 
Apuração 

16.082.277-7 
MARIA JOSE DE 

OLIVEIRA  

PC MANOEL TOMAZ DE ASSIS - 

58160000, Nº - CENTRO  
OLIVEDOS/PB  FONTE 

16.116.563-0 
FERNANDA FREIRE 

DE ARAUJO  

RUA GENERAL SILVINO CASTOR DA 

NOBREGA, 00004 - A - 58155000, 

Nº - CENTRO  

SOLEDADE/PB  NORMAL 

16.135.638-9 
MARIA APARECIDA 

RAMOS LIMA  

RUA RENATO FIALHO DA NOBREGA, 

Nº 00029 - CENTRO  
SOLEDADE/PB  FONTE 

 

COLETORIA ESTADUAL DE SOUSA

PORTARIA Nº 00012/2005/SOU        10 de Outubro de 2005

O Coletor Estadual da C. E. DE SOUSA, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 03297020059;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER , a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00012/2005/SOU

Inscrição 
Estadual 

Razão Social Endereço Município/UF 
Regime de 
Apuração 

16.088.241-9 

LUZINEIDE 

PEREIRA 

MONTEIRO  

RUA CONEGO JOSE NEVES, 00026 

- TERREO - 58800000, Nº - 

CENTRO  

SOUSA/PB  FONTE 
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PORTARIA Nº  670/PGA                                  João Pessoa,  28 de setembro de 2005

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  WALQUÍRIA PEIXOTO VELOSO BORGES
PEREIRA DE LIMA , Procuradora do Estado, matrícula nº  155.626-0 e GEORGE DA SILVA
RIBEIRO , Defensor Público, matrícula nº 135.293-8, para, na qualidade de representantes do
Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO  ORDINÁRIA  - Processo  n°
200.2003.081.454-1,  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  WALDIR ANTO-
NIO SOARES DO NASCIMENTO, contra a  POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  719/PGA                                    João Pessoa,  06 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procurador
do Estado, matrícula nº 76.169-9, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE, matrí-
cula nº 135.781-6, Assessora Especial, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem
os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA - Processo  n°  200.2005.050.210-
9,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  JANY CÂNDIDA DE SOUZA , contra
ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempe-
nho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  720/PGA                                    João Pessoa,  06 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procurador
do Estado, matrícula nº 76.169-9, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE, matrí-
cula nº 135.781-6, Assessora Especial, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem
os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO - Processo  n°  200.2005.042.183-
9,  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  JOSÉ FERNANDO RIBEIRO
COUTINHO , contra  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  721/PGA                                   João Pessoa,  06 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procurador
do Estado, matrícula nº 76.169-9, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE, matrí-
cula nº 135.781-6, Assessora Especial, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem
os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO - Processo  n°  039.2005.000.759-
8,  ÚNICA VARA , promovida por  JOSÉ WILSON LIRA , contra  ESTADO DA PARAÍBA,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  722/PGA                                      João Pessoa,  06 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar os Béis WALQUÍRIA PEIXOTO VELOSO BORGES
PEREIRA DE LIMA , matrícula nº 155.626-0, Procuradora do Estado e GEORGE DA SILVA
RIBEIRO , matrícula n.º 135.293-8, Defensor Público,  para, na qualidade de representantes do
Estado, defenderem os interesses deste, nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA - Processo
n° 999.2005.000.446.700-1, Impetrado: COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR -
Impetrante: ASSOCIAÇÃO DE CABOS E SOLDADOS DO ESTADO DA PARAÍBA, podendo
praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o
feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  723/PGA                                     João Pessoa,  06 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO ,
Procurador do Estado, matrícula nº  77756-1,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA - Processo  n°
200.2002.371040-9,  3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  MARIA DAS
MERCES CARVALHO PONCE , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os
atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  724/PGA                                    João Pessoa,  06 de outubro de 2005

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO ,
Procurador do Estado, matrícula nº  77756-1,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA - Processo  n°
200.2004.041.806-9,  4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  FABRICI MES-
QUITA DE CARVALHO SA , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os
atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  725/PGA                                   João Pessoa,  06 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  CARLOS ARTHUR DE ALMEIDA BAPTISTA
FERREIRA PEREIRA , Procurador do Estado, matrícula nº   156.006-9, OAB nº  22.222/PE,
MÁRCIO ROBERTO S. FERREIRA JÚNIOR , matrícula nº 152.535-2, JOÃO BRITO DE
GÓIS FILHO, matrícula nº 155.482-4, e ELZA MARIA DE OLIVEIRA ZIRPOLI , matrícula
nº 153.023-2, Assessores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os
interesses deste nos autos do  MANDADO DE SEGURANÇA n°  200.2005.017.535-1,  4ª VARA
DA FAZENDA PÚBLICA , impetrado pela  CISAL CIA INDUSTRIAL DO SISAL , contra o
ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempe-
nho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  726/PGA                                  João Pessoa,  06 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  LEONARDO AVELAR DA FONTE , Procurador
do Estado, matrícula nº  155.860-9, OAB nº  21758-A/PB, MÁRCIO ROBERTO S. FERREIRA
JÚNIOR , matrícula nº 152.535-2, JOÃO BRITO DE GÓIS FILHO, matrícula nº 155.482-4,
e ELZA MARIA DE OLIVEIRA ZIRPOLI , matrícula nº 153.023-2, Assessores Especiais, para,
na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO
ORDINÁRIA - Processo  n°  200.2005.053.944-0,  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promo-
vida por  KARLA PATRÍCIA MARQUES BOTELHO , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  727/PGA                                    João Pessoa,  07 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  CARLOS ARTHUR DE ALMEIDA BAPTISTA
FERREIRA PEREIRA , Procurador do Estado, matrícula nº  156.006-9, OAB nº  22.222/PE,
MÁRCIO ROBERTO S. FERREIRA JÚNIOR , matrícula nº 152.535-2, JOÃO BRITO DE
GÓIS FILHO, matrícula nº 155.482-4, e ELZA MARIA DE OLIVEIRA ZIRPOLI , matrícula
nº 153.023-2, Assessores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os
interesses deste nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE  COBRANÇA - Processo  n°
200.2005.053.199-1,  3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  LEYLA KARENINA
DE OLIVEIRA MONTEIRO , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos
que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  728/PGA                                    João Pessoa,  07 de outubro de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. IVAN BURITY DE ALMEIDA , Procurador do
Estado, matrícula nº 74.243-1, EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES , matrí-
cula nº 146.642-9, OAB/PB 10.827, PEDRO BARRETO PIRES BEZERRA, matrícula nº 152.990-
1, OAB/PB 9067-E e ELZA MARIA DE OLIVEIRA ZIRPOLI , matrícula nº 153.023-2, Asses-
sores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos
autos da AÇÃO  ORDINÁRIA - Processo  n°  200.2002.381765-9,  2ª VARA DA FAZENDA
PÚBLICA, promovida por  JOAQUIM INÁCIO CAVALCANTI BRITO, contra o  ESTADO
DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA


